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Euro

R$ 5,226

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,68%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06
Maio/2022                      0,47
Junho/2022                    0,67
Julho/2022                   -0,68

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,201
(+ 1,73%)

25/agosto 5,112

26/agosto 5,078

29/agosto 5,033

30/agosto 5,113

Na quarta-feira

Capital de giro

6,76%
0,88%

Nova York

Bolsas
Na quarta-feira

0,82%
São Paulo
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Fernando Rocha, do BC: gastos caíram após fase aguda da pandemia 

A dívida pública brasileira con-
tinuou em trajetória de queda em 
julho. Segundo o relatório de es-
tatísticas fiscais, divulgado pe-
lo Banco Central (BC), a Dívida 
Bruta do Governo Geral fechou o 
mês em R$ 7,22 trilhões, o que re-
presenta 77,6% do Produto Inter-
no Bruto (PIB). O percentual em 
junho era de 78% e, em maio, de 
78,2%. Esse é o menor patamar 
desde o início da pandemia de co-
vid-19, em março de 2020.

“Quando foi decretada a 
pandemia, o governo reduziu 
receitas e aumentou despesas 
emergenciais para combater a 
crise sanitária. Então, podemos 
observar agora essa trajetória 

de redução”, explicou o chefe 
do Departamento de Estatísti-
cas do BC, Fernando Rocha. A 
dívida bruta é um dos indicado-
res monitorados por investido-
res e agências de classificação 
de risco para avaliar a capaci-
dade de solvência de um país. 
Quanto maior a dívida, maior 
o risco de calote.

De acordo com o BC, o se-
tor público consolidado (União, 
estados, municípios e estatais) 
registrou superavit primário de 
R$ 20,4 bilhões em julho — o 
melhor resultado para o mês na 
série histórica iniciada em 2001. 

O principal responsável pe-
lo saldo positivo foi o governo 
central, que teve superavit de 
R$ 20 bilhões, com arrecadação 

maior que as despesas. A recei-
ta líquida cresceu 6,3%, em ter-
mos reais, na comparação inte-
ranual, auxiliada pelo repasse 
de R$ 7 bilhões de dividendos 
pela Petrobras.

Os estados e municípios tive-
ram saldo positivo de R$ 1,8 bi-
lhão, ante superavit de R$ 7,3 bi-
lhões em julho do ano passado. 
Apesar do desempenho positi-
vo, as receitas próprias caíram 
4% no mês, principalmente com 
a perda de arrecadação do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), devi-
do à limitação da cobrança sobre 
combustíveis. Já as estatais apre-
sentaram deficit de R$ 1,3 bilhão. 

O resultado nominal do setor 
público consolidado, que inclui o 

pagamento de juros, foi deficitário 
em R$ 22,5 bilhões em julho. No 
acumulado em 12 meses, alcan-
çou R$ 355,9 bilhões, o equivalente 
a 3,83% do PIB — uma redução de 
0,40 ponto percentual em relação 
ao computado até o mês anterior.

Para Gabriel Floriano, estrate-
gista da Levante Corp, apesar de o 
superavit de julho trazer uma boa 
margem, é preciso avaliar a sus-
tentabilidade da dinâmica de di-
minuição de despesas, especial-
mente em ano eleitoral. “Todos 
os candidatos se comprometem 
com alguma âncora fiscal. En-
tão, para além desse dado, esta-
mos olhando para o anúncio de 
algum arcabouço fiscal que pos-
sa trazer previsibilidade para as 
contas públicas”, afirmou. 

Dívida pública é de 77,6% do PIB 
Edilson Rodrigues

GOVERNO /

Orçamento prevê 
Auxílio só de R$ 405

 Valor previsto para o benefício em 2023 está abaixo dos R$ 600 prometidos pelo presidente Jair Bolsonaro. 
Projeto contempla abertura de 50 mil vagas em concursos e reajuste salarial ao redor de 4,8% para servidores 

U
m dia depois de o pre-
sidente Jair Bolsonaro 
(PL) renovar a promes-
sa de manter o valor de 

R$ 600 do Auxílio Brasil no ano 
que vem, caso seja reeleito, a 
equipe econômica enviou ao 
Congresso Nacional a propos-
ta orçamentária de 2023 com 
uma previsão de R$ 405 para a 
média mensal do benefício que 
substituiu o Bolsa Família. O 
texto traz ainda a estimativa de 
abertura de cerca de 50 mil va-
gas em concursos públicos, an-
te 44,7 mil neste ano. Na terça-
feira, Bolsonaro havia declarado 
que, se reeleito, pretende redu-
zir o número de certames.

O Projeto de Lei Orçamen-
tária Anual (Ploa) de 2023, que 
prevê despesas de R$ 5,2 tri-
lhões, foi elaborado com parâ-
metros macroeconômicos mais 
otimistas que os considerados 
pelo mercado. A proposta esti-
ma um gasto de R$ 105,7 bilhões 
com o auxílio no ano que vem, 
sem incluir o reajuste de R$ 200 
que, de acordo com o secretário 
especial do Tesouro e Orçamen-
to, Esteves Colnago, elevaria essa 
despesa em R$ 52 bilhões.

Para cumprir a promessa de 
R$ 600, Colnago afirmou que, 
“depois das eleições”, o governo 
continuará “procurando fontes” 
para cobrir a despesa, que soma-
ria R$ 157,7 bilhões com o rea-
juste. Ele citou a reforma do Im-
posto de Renda, que está parada 
no Senado e prevê a taxação de 
dividendos, como uma das fon-
tes de receita.  

Outra fonte seriam os recur-
sos de privatizações. Para isso, é 
preciso mudar o marco regula-
tório, porque o dinheiro arreca-
dado com venda de estatais só 
pode ser utilizado para o abati-
mento da dívida pública. “A al-
teração do marco legal poderia 
permitir (o uso dos recursos pa-
ra cobrir o novo valor de R$ 600), 
mas o Auxílio Brasil e o teto de 
gastos precisam conversar”, afir-
mou Colnago.   

Subsídios extras

Apesar de não reajustar o be-
nefício para os mais vulneráveis, a 
equipe econômica colocou no Ploa 
de 2023 uma previsão de R$ 80,2 
bilhões com desonerações para 

abaixo da meta fiscal da LDO, que 
permite rombo de até R$ 65,9 
bilhões. Mas segundo Colnago, 
neste ano, haverá “o primeiro sal-
do positivo em oito anos” e, no 
ano que vem, o deficit poderá “ser 
menor do que o previsto no Ploa”.

Aumento de salários

A equipe econômica reservou 
R$ 14,2 bilhões para o reajuste 
dos servidores, incluindo o au-
mento de 18% aprovado pelo Ju-
diciário, segundo Colnago. Desse 
montante, R$ 11,6 bilhões serão 
destinados ao Executivo, mas o 
valor não é suficiente para uma 
correção linear de 5%, mas para 
“algo em torno de 4,8%”. 

No Ploa, a previsão para o no-
vo salário mínimo é de R$ 1.302, 
maior que os R$ 1.294 estimados 
na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO). Se confirmado, o piso 
salarial terá aumento de R$ 90 em 
relação ao valor atual, de R$ 1.212. 

O secretário destacou, ainda, 
que das 50 mil vagas previstas 
para concursos, 32,5 mil serão 
no Executivo e 17,4 mil nos de-
mais Poderes. Para tanto, a ideia 
é gastar R$ 5,8 bilhões. 

A especialista em contas pú-
blicas Juliana Damasceno, da 
Tendências Consultoria, apon-
tou incoerências no Ploa. “Uma 
delas é o aumento das desonera-
ções em R$ 80,2 bilhões, mesmo 
diante da previsão constitucional 
de reduzir pela metade os gas-
tos tributários em 10 anos. Outra 
contradição é a afirmação de que 
a reforma do Imposto de Renda 
não aumentará a carga tributária, 
mas poderá ser usada como fon-
te de financiamento para o valor 
extra do Auxílio Brasil”, pontuou.

Investimentos caem

Conforme dados apresenta-
dos por Colnago, a estimativa de 
investimentos públicos em 2023 
é de R$ 20 bilhões, abaixo dos 
R$ 24,1 bilhões previstos neste 
ano. “Sobre a redução continua-
da dos investimentos, a saída foi 
atribuir ao setor privado o papel 
de estimulador do crescimento, 
desconsiderando que teremos 
novamente um valor abaixo do 
necessário para repor a depre-
ciação do capital público, isto é, 
antes mesmo de considerar ex-
pansão pró-crescimento”, aler-
tou Juliana Damasceno.

 » ROSANA HESSEL

beneficiar uma das principais ba-
ses de apoio de Bolsonaro — os 
caminhoneiros. Desse montante, 
R$ 52,9 bilhões se referem à re-
núncia de tributos sobre os com-
bustíveis. Os R$ 27,2 bilhões res-
tantes contemplam outras redu-
ções, como a do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI).

Com isso, a conta de subsídios 
inicialmente prevista em R$ 370 
bilhões na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO), saltaria para 

R$ 450 bilhões, ou 4,6% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). 

No projeto enviado ao Con-
gresso — já numerado como PLN 
32 —, o governo prevê alta de 
2,5% no Produto Interno Bruto 
(PIB) de 2023, enquanto a me-
diana das estimativas do merca-
do está em 0,37%. Colnago justi-
ficou o otimismo com a expecta-
tiva de aumento dos investimen-
tos privados em concessões, que, 
segundo ele, “não estão na conta 

dos modelos do mercado”.
Analistas receberam a propos-

ta com cetismo. “O Orçamento é 
uma peça de ficção, porque, além 
de utilizar parâmetros otimistas, 
que superestimam a receita, es-
tá com uma despesa discricio-
nária muito baixa, de R$ 83,1 bi-
lhões. Já vimos que, quando es-
se gasto fica abaixo de R$ 100 bi-
lhões, emperra o funcionamento 
da máquina pública: há falta de 
dinheiro para a Polícia Federal 

emitir passaportes e de recursos 
nos ministérios e nas universi-
dades”, alertou Gil Castello Bran-
co, secretário-geral da Associação 
Contas Abertas.

Na proposta, o governo pre-
vê um rombo de R$ 63,7 bilhões 
nas contas do governo central — 
Tesouro Nacional, Banco Cen-
tral e Previdência Social. Desde 
2015, o governo envia a peça or-
çamentária com as contas no ver-
melho. A previsão está levemente 

 » RAFAELA GONÇALVES


